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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

PRESIDÊNCIA

DECRETO N. 8115/2010, de 29 de maio de 2010.
* Decreto REVOGADO pelo Decreto nº 18137/2017 – DOEM Edição nº 2071 de 21/11/2017 
DISPÕE SOBRE A EXIBIÇÃO DE PUBLICIDADE NOS VEÍCULOS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS E DO SERVIÇO DE TÁXI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições conferidas pelo inciso III, do art. 74, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista os arts. 68 e art. 69, da Lei Complementar nº 085, de 11 de setembro de 2001, bem os arts. 4º, 44 e 85 da Lei Complementar nº 034, de 26 de fevereiro de 1999; DECRETA:
Art. 1º A exibição de publicidade nos veículos do transporte de passageiros deverá obedecer as disposições da Lei Ordinária de Florianópolis nº 4289, de 30 de dezembro de 1993, deste Decreto e das normas de trânsito pertinentes.
Art. 2º Para efeito deste Decreto, considera-se:
I - Veículos do serviço de transporte coletivo de passageiros os que fazem parte da frota:
a) do Serviço de Transporte Coletivo Convencional Urbano ou Executivo;
b) do Serviço de Transporte de Turismo;
c) do Serviço de Transporte Escolar;
II - Veículo do serviço de transporte individual de passageiro aquele que faz parte da frota do serviço de Táxi.
Art. 3º Compete a Secretaria de Transportes, Mobilidade e Terminais o gerenciamento, o controle, a fiscalização e a aplicação de sanções disciplinares referentes a exibição de publicidade previstos neste Decreto.
§ 1º O documento de autorização indicará o nome da empresa de publicidade, o nome do operador, o número de ordem e placa do veículo, devendo ser mantido no interior do veículo para fins de fiscalização.
§ 2º Vencido o prazo de vigência da autorização, o material publicitário deverá ser removido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS
TRANSPORTE CONVENCIONAL E EXECUTIVO
Art. 4º A exploração de publicidade nos veículos do transporte coletivo convencional ou executivo de passageiros será permitida:
I - Na parte traseira do veículo, não podendo exceder a 2/3 (dois terços) de sua área, ocupando o espaço superior de modo que permaneça sem publicidade 1/3 (um terço) do espaço inferior:
II - Internamente, em painéis fixos ou em telas digitais, sob o teto e acima dos passageiros, de maneira que não venha a atuar como barreira física na movimentação destes;
III - Internamente, em peças tipo "pega-mão", fixadas no corrimão junto aos balaústres, de forma que não venham a atuar como barreira física na movimentação dos passageiros;
Parágrafo Único - A veiculação de outros modais de publicidade, ou a exibição em qualquer outra parte do veículo será permitida desde que seja obtida anuência do Órgão Gestor.
Art. 5º Os valores resultantes da publicidade serão lançados como receita operacional na planilha tarifaria e assim considerada na elaboração do cálculo tarifário.
Parágrafo Único - As empresas operadoras deverão fornecer ao Órgão Gestor, mensalmente, os correspondentes comprobatórios da receita publicitária.
Art. 6º Fica assegurado à Administração direta e indireta do Município a utilização de espaço equivalente a 15% (quinze por cento) do total da frota para divulgação de publicidade institucional, de cunho educativo ou de caráter social, sem ônus para o erário público.
TRANSPORTE DE TURISMO
Art. 7º A exploração de publicidade nos veículos do transporte de turismo será permitida:
I - Nos veículos tipo automóvel e utilitário, no vidro traseiro por aposição de película adesiva com transparência mínima determinada pela legislação de trânsito, sendo proibida nas laterais, no teto, na dianteira ou em qualquer outro.
II - Nos veículos tipo ônibus e microônibus observados os seguintes requisitos:
a) na parte traseira do veículo, não podendo exceder a 2/3 (dois terços) da área total, devendo ocupar somente a parte superior; mantendo livre 1/3 (um terço) da área inferior da parte traseira.
b) na frente e nas laterais da carroceria, sendo obrigatória a aposição através de pintura ou película adesiva.
Parágrafo Único - As mensagens publicitárias não poderão encobrir as informações obrigatórias estabelecidas em regulamento próprio, tais como razão social e/ou nome fantasia número de ordem municipal, número de registro do operador junto ao Ministério do Turismo e outros.
TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 8º A exploração de publicidade nos veículos do transporte escolar será permitida somente na parte traseira dos mesmos, no espaço situado acima da faixa amarela, cumpridas as demais disposições da legislação federal.
Art. 9º Será permitida a inscrição do nome, logomarca, telefone ou endereço eletrônico do operador na parte dianteira e traseira da carroceria.
DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIRO – TAXI
Art. 10 A exploração de publicidade no veículo de táxi será permitida apenas no vidro traseiro e no interior.
I - A publicidade no vidro traseiro do veículo deverá ser realizada através de aposição de película adesiva, de modo a atender as disposições da legislação de trânsito.
II - A publicidade interna se dará por anúncios atrás dos bancos dianteiros, com área máxima de 1.500 Cm2 (um mil e quinhentos centímetros quadrados).
Art. 11 Os valores resultantes da publicidade serão considerados como receita operacional na planilha tarifaria e assim considerada na elaboração do calculo tarifário.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12 É proibida a propaganda ou publicidade de caráter político partidário, ou que atente contra a moralidade e os bons costumes.
Art. 13 O descumprimento deste Decreto importará na aplicação das penalidades previstas na legislação municipal vigente, inclusive os previstos nos arts. 67 e 70 da Lei Complementar nº 034 de 26 de fevereiro de 1999; e os previstos no art. 60, da Lei Complementar nº 085, de 11 de setembro de 2001.
Art. 14 A retenção do veículo pela fiscalização do Órgão Gestor, nos termos da legislação vigente, poderá se realizar com ou sem o auxílio da autoridade de trânsito, sem prejuízo da multa cabível.
Parágrafo Único - O veículo só será liberado após a regularização do fato que deu origem à infração removendo-se o material publicitário não autorizado.
Art. 15 Do auto de infração multas cabe recurso administrativo dirigido ao Conselho Municipal de Transporte, ou outro que vier a sucedê-lo, com efeito suspensivo até a data de seu julgamento, com vistas a assegurar ao autuado, ampla defesa e direito ao contraditório.
Art. 16 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 1292, de 11 de janeiro de 2002 e o Decreto nº 2469, de 30 de junho de 2004.
Florianópolis, aos 29 de maio de 2010.


Dário Elias Berger
Prefeito Municipal

Juvencílio João de Souto
Secretario Adjunto de Transporte, Mobilidade e Terminais – SMTMT
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